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Campanha de
‘multivacinação’ terá todas as

vacinas disponíveis pelo SUS
Pela primeira vez, campanha abrange

público de 9 a 15 anos incompletos

MULTIVACINAÇÃO – Começa na próxima segunda-feira (19) a campanha naci-
onal de “multivacinação” que incluirá, pela primeira vez, todas as vacinas disponíveis pelo
SUS para crianças de até 5 anos e para crianças e adolescentes entre 9 e 15 anos incompletos,
incluindo a imunização contra HPV para meninas.

A Campanha vai até o dia 30 de setembro. Dia 24 de setembro será o “Dia D”.
As doses já estão normalmente disponíveis de forma gratuita no Sistema Único de

Saúde (SUS), em qualquer posto. O objetivo principal da campanha é estimular que os pais
levem os filhos para por em dia a carteira de vacinação.

Segundo a Secretaria Municipal de Saúde de Capão Bonito, a cobertura vacinal dos
adolescentes no Brasil ainda não é adequada, por isso a campanha incluiu essa faixa etária. “Os
adolescentes são um público que, diferentemente das crianças pequenas que são levadas pelas
mães às unidades de saúde, são muito resistentes a buscar serviços de saúde”, destacou a
secretaria.

A vacinação contra pólio ocorre normalmente no mês de agosto. Este ano, porém,
ela foi adiada, segundo o Ministério da Saúde, devido à Olimpíada no Rio, que poderia diminuir
a adesão.

Contra pólio, devem ser vacinadas crianças entre 6 meses e 5 anos de idade que ainda
não tenham completado o esquema vacinal, que consiste em três doses da vacina injetável e
mais duas doses de reforço em versão ora, a gotinha.

Este ano, o calendário de vacinações teve mudanças no esquema vacinal contra HPV,
pólio, meningite e pneumonia. As alterações foram anunciadas em janeiro.

Vacinar adolescentes é desafio - Segundo a médica Mônica Levi, presidente da
Comissão Técnica para revisão dos calendários vacinais e consensos da Sociedade Brasileira
de Imunizações (SBIm), a cobertura vacinal de crianças mais velhas e adolescentes ainda é um
desafio a ser superado. “Temos um programa nacional de vacinação de muito sucesso, mas
algumas vacinas do adolescente acabam esquecidas”, diz.

Um dos casos de baixa adesão é a vacina contra HPV para meninas, que tem o
objetivo de prevenir câncer de colo de útero. Mônica lembra que a vacinação contra HPV
teve sucesso na aplicação da primeira dose, mas informações divulgadas erroneamente sobre
supostos efeitos colaterais da vacina, que posteriormente foram descartados, prejudicaram a
campanha. Quando entrou no programa nacional de imunizações, a vacina contra HPV
chegou a ter 92,3% de adesão, entre 2014 e 2015. Porém, até março deste ano, apenas 69,5%
das meninas de 9 a 11 anos tinham tomado a primeira dose da vacina. Quanto à segunda dose,
a adesão foi ainda pior: só 43,73% do público-alvo foi atingido.

CAMPANHA DE MULTIVACINAÇÃO
DE 19 A 30 DE SETEMBRO

 DIA D 24 DE SETEMBRO
LEVE SEU FILHO AO POSTO DE VACINAÇÃO MAIS PRÓXIMO DE SUA CASA.
NÃO ESQUEÇA DE LEVAR A CARTEIRA DE VACINAS.
ZONA URBANA:
HORÁRIO: DAS 08:00 ÀS 17:00 HORAS
CENTRO DE SAÚDE I
PSF DA VILA SÃO PAULO
PSF DA VILA APARECIDA
PSF VILA CRUZEIRO
PSF JARDIM ALVORADA
PSF ANA BENTA
PSF TURVO DOS ALMEIDAS
ESCOLA PADRE ARLINDO VIEIRA (SOMENTE DIA 24)
PRAÇA RUI BARBOSA (SOMENTE DIA 24)
HORÁRIO DAS 8:00 AS 11:00 HORA
AMABE – BOA ESPERANÇA (SOMENTE DIA 24)
HORÁRIO DAS 13:00 AS 16:00 HORAS
JARDIM SANTA ISABEL (SOMENTE DIA 24)
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DECRETO Nº 097/16, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre permissão de uso de imóvel, que especifica.

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando estar presente o interesse público,
D E C R E T A:

Art. 1º. Fica permitido o uso a título precário, nos termos do Art. 106, § 3º da Lei Orgânica Municipal,
ao Senhor EDSON FRANCO DE GODOY, brasileiro, inscrito no CPF sob nº 013.868.718-85, residente
e domiciliado à Rua José Inácio, nº 1012, Centro, Capão Bonito/SP, do espaço do Box nº 10/B, do
Mercado Municipal, para fins de comércio variado (armarinho).
  § 1º. O permissionário obriga-se ao pagamento das taxas cabíveis e manter em bom estado de
conservação o box cedido, sendo vedada qualquer construção no local.

§ 2º. O permissionário não poderá ceder ou transferir o box descrito no “caput” deste
artigo.

Art. 2º. O prazo da permissão será por 90 (noventa) dias, com início em 12/09/2016, ou
até que se realize procedimento licitatório.
 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data sua publicação.

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 12 de setembro de 2016.

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS
Prefeito Municipal

Publicado e afixado na SPG, registrado na data supra.
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PORTARIA Nº 471/16, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016
Dispõe sobre constituição de membros do Conselho Municipal de Educação, que especifica.

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão
Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos constantes do Protocolado nº 7359/1/2016,

R E S O L V E:

Art. 1º. Fica na forma do disposto no Artigo 2º e Parágrafos da Lei Municipal nº
1.145, de 05 de junho de 1989, alterada pela Lei Municipal nº 3.443/10, de 29 de setembro
de 2010, constituindo o CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, que terá a com-
posição seguinte:

I – Presidente
1. Alexandre de Almeida
RG nº 19.307.677 - CPF nº 083.452.218-74

II – Vice Presidente
2. Regina De Maria
RG nº 25.986.719-6 - CPF nº 160.168.538-60

- REPRESENTANTES DOS DOCENTES DO SISTEMA DE ENSINO M U -
NICIPAL - ENSINO FUNDAMENTAL

Titular: João Fernando França
RG nº 14.301.044-X – CPF nº 088.284.838-06;
Av. Ovídio Tristão de Lima nº 80, Vila Maria – Capão Bonito/SP

Suplente: Tatiana Vieira de Queiroz Miranda
RG nº 29.490.031-7 – CPF nº 185.041.578-14;
Rua Benedito D. Oliveira nº 51, Vila Nova C. Bonito – Capão Bonito/SP

Titular: Regina De Maria
RG nº 25.986.719-6 – CPF nº 160.168.538-60;
Rua Francisco Barreto nº 1113, Centro – Capão Bonito/SP

Suplente: Maria Zilma do Nascimento
RG nº 57.491.751-2 – CPF nº 248.980.663-72;
Rua 24 de fevereiro nº 748, Centro  – Capão Bonito/SP
- REPRESENTANTES DOS DOCENTES DO SISTEMA DE ENSINO M U -

NICIPAL - EDUCAÇÃO INFANTIL

Titular: Kátia Cristina Amaro
RG nº 18.670.746 - CPF nº 084.165.708-41;
Rua Espanha nº 262, Jardim Europa – Capão Bonito/SP

Suplente: Carolina da Silva Santos
RG nº 45.418.657-5 - CPF nº 352.549.258-84;
Rua Av. Plácido Batista da Silveira nº 262 – Capão Bonito/SP

Titular: Eduardo Santos de França
RG nº 26.409.747-6 - CPF nº 181.863.458-92;
Rua Bernardino de Campos nº 842, Centro – Capão Bonito/SP

Suplente: Leila Benedita Cravo
RG nº 34.188.180-6 - CPF nº 336.251.348-45;
Rua Duque de Caxias nº 30, Centro – Capão Bonito/SP

- REPRESENTANTES (APM) PAIS DE ALUNOS DAS ESCOLAS PÚBLICAS

Titular: Sandra Aparecida do Nascimento Camargo
RG nº 25.529.106-1 - CPF nº 156.678.648-78;
Rua Péricles de Freitas nº 130, Nova Capão Bonito – Capão Bonito/SP

Suplente: Marilene Silva
RG nº 7.276.388-7 - CPF nº 836.126.888-04;
Rua Ministro João de Deus nº 54, Centro – Capão Bonito/SP

Titular: Thais Aparecida de Oliveira
RG nº 44.563.604-X - CPF nº 383.471.118-71;
Rua Maranhão nº 22, Bela Vista

Suplente: Juliana Aparecida de Souza
RG nº 45.288.762-8 - CPF nº 379.660.978-38;
Rua Virgilio Lirio de Almeida nº 489, Bela Vista – Capão Bonito/SP

Titular: Jerusa Mayara da Cruz Ferreira
RG nº 41.070.988-8 - CPF nº 439.698.488-06;
Rua Wilson Luiz Rodrigues  nº 135, Jd. da Amizade, Capão Bonito/SP

Suplente: Beatriz Fernanda de Carvalho
RG nº 48.217.345-2 - CPF nº 406.585.788-04;
Rua Salvador Pereira de Barros nº 292, Vila B. Vista – Capão Bonito/SP

Titular: Olivia Madalena Alexandre
RG nº 42.648.555-5 - CPF nº 351.100.298-22;
Rua Campos Sales nº 1273, Vila São Judas – Capão Bonito/SP

Suplente: Ricardo Jose de oliveira
RG nº 19.681.768-7  - CPF nº 101.782.858-03;
Rua Maranhão nº 541, Bela Vista – Capão Bonito/SP

- REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Titular: Adriana Nunes Vieira
RG nº 18.047.410-8 - CPF nº 083.257.738-39;
Rua Eugenio Bento Chaves nº 48, V. Nova Capão Bonito – Capão Bonito/SP

Suplente: Judilene Nogueira da Silva
RG nº 20.987.154-4 – CPF nº 105.101.818-80;
Rua Rio Grande do Sul nº 125, Jd. Helena- Capão Bonito/SP

- REPRESENTANTES DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PARTICULAR

Titular: Marili Cristiane da Silva Venturelli
RG nº 34.672.947-6 – CPF nº 289.863.218-07;
Rua da Felicidade nº 43, Vila Santa Rosa – Capão Bonito/SP

Suplente: Douglas Eduardo Matos de França
RG nº 41.086.146-7 – CPF nº 423.753.018-38;
Rua Bernardino de Campos nº 842, Centro – Capão Bonito/SP

- REPRESENTANTES DA DIRETORIA DE ENSINO

Titular: Diva Maria Ferreira Alves
RG nº 19.681.697 - CPF nº 090.863.738-10;
Rua Mauricio P. Peceguini nº 30, Jd. Europa – Capão Bonito/SP

Suplente: José do Amaral Netto
RG nº 21.457.282 – CPF nº 144.821.528-54;
Rua Torquato Raimundo nº 96, Jardim Ferrari - Itapeva/SP

- REPRESENTANTES DOS DOCENTES DO SISTEMA DE ENSINO
ESTADUAL

Titular: Alexandre de Almeida
RG nº 19.307.677 - CPF nº 083.452.218-74;
Rua 13 de Maio nº 901, Centro – Capão Bonito/SP

Suplente: Sandra Maria de Almeida Menezes
RG nº12.769.716-0 - CPF nº 031.456.658-98;
Rua Espanha nº 50, Jardim Europa – Capão Bonito/SP

Titular: Roseli de Mara Pontes Oliveira
RG nº 10.156.667 - CPF nº 026.809.898-05;
Rua Quintino Bocaiuva nº 788, Centro – Capão Bonito/SP

Suplente: Edna Ferreira Rodrigues Dell Anhol
RG nº 20.328.275-9 - CPF nº 062.768.728-81;
Rua Santa Catarina nº474, Bela Vista – Capão Bonito/SP

Titular: Rosimere da Silva Pereira Saito
RG nº 22.655.940-3 - CPF nº 113.214.558-95;
Rua Sete de Setembro nº 181, Centro – Capão Bonito/SP

Suplente: Talita Rodrigues de Oliveira
RG nº 45.220.322-3 - CPF nº 338.525.948-71;
Rua Mato Grosso nº 440, Centro – Capão Bonito/SP

Titular: Jane Aparecida de Barros
RG nº 18.157.329-5 - CPF nº 078.743.968-12;
Rua Ministro João de Deus nº 258, Vila Cruzeiro – Capão Bonito/SP

Suplente: Gislainy Aparecida Mendes Carvalho
RG nº 23.062.611-7 - CPF nº 138.934.338-30;
Rua Nove de Julho nº 362, Centro – Capão Bonito/SP

- REPRESENTANTES INDICADOS PELO PREFEITO

Titular: Maria Luiza de Freitas
RG nº 17.793.499 – CPF nº 021.011.238-78;
Avenida Santos Dumont nº 151, Centro – Capão Bonito/SP

Suplente: Rodrigo Oliveira de Assunção
RG nº 43.039.978-9 – CPF nº 310.620.938-01
Rua Inglaterra nº112, Jardim Europa – Capão Bonito/SP

Parágrafo único. Os membros do Conselho Municipal de Educação, ora indica-
dos, ficam nomeados para comporem o presente Conselho, cujo exercício será gratuito,
mas o trabalho considerado relevante à população, por um período de 02 (dois) anos,
renovável por igual período.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 01/08/2016.

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 09 de Setembro de 2016

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS
Prefeito Municipal

Publicada e afixada na SPG, registrado na data supra.
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DECRETO Nº 097/16, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre permissão de uso de imóvel, que especifica.

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Mu-
nicípio de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando estar presente o interesse público,
D E C R E T A:

Art. 1º. Fica permitido o uso a título precário, nos termos do Art. 106, § 3º da
Lei Orgânica Municipal, ao Senhor EDSON FRANCO DE GODOY, brasi-
leiro, inscrito no CPF sob nº 013.868.718-85, residente e domiciliado à Rua
José Inácio, nº 1012, Centro, Capão Bonito/SP, do espaço do Box nº 10/B,
do Mercado Municipal, para fins de comércio variado (armarinho).

§ 1º. O permissionário obriga-se ao pagamento das taxas cabíveis e manter
em bom estado de conservação o box cedido, sendo vedada qualquer cons-
trução no local.

§ 2º. O permissionário não poderá ceder ou transferir o box
descrito no “caput” deste artigo.

Art. 2º. O prazo da permissão será por 90 (noventa) dias,
com início em 12/09/2016, ou até que se realize procedimento licitatório.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data sua publicação.

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 12 de setembro de
2016.

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS
Prefeito Municipal

Publicado e afixado na SPG, registrado na data supra.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Secretaria Municipal de Saúde de Capão Bonito, convida toda a popu-
lação para participar da Audiência Pública da Saúde, à realizar-se no dia
10 de outubro de 2016 às 15:00 horas, no Centro de Convenções “ Joel
Humberto Landim Stori”, Praça Cunha Bueno. Em cumprimento com o
artigo 12 da Lei Federal Nº 8689 de 1993.

ÂNGELA MARIA DE LISBOA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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REGULAMENTO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º - A execução de Programa, Projeto ou Atividade, a cargo das Organizações
da Sociedade Civil que envolva ou não repasse de recursos financeiros pela Prefeitura
Municipal de Capão Bonito, será efetivada mediante celebração de Termo de Parceria,
Termo de Colaboração ou de Fomento, de acordo com os comandos estabelecidos pela Lei
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 2º - A celebração de Termo de Colaboração ou de Fomento, só poderá se
efetivar, após prévia seleção por chamamento público.

CAPÍTULO II
DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 3º - Fica estabelecido o Chamamento Público para a seleção de Organizações
da Sociedade Civil que pretendem celebrar parcerias com a Administração Pública Munici-
pal, sendo que o Instrumento Convocatório deverá conter as seguintes características:

I - Objeto~
II - Metas;
III - Custos~
IV - Indicadores, quantitativos ou qualitativos de avaliação de resultados.

§ 1º - O Edital do Chamamento Público especificará, no mínimo:

I - A programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria;
II - Tipo de parceria a ser celebrada~ (Revogada)
III - Objeto da parceria~
IV - As datas, os prazos, as condições, o local e forma de apresentação das propos-

tas~
V - As datas e critérios objetivos de seleção e julgamento das propostas, inclusive

no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios
estabelecidos, se for o caso~

VI - Valor previsto para a realização do objeto~
VII - As condições para interposição de recurso administrativo;
VIII - A minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria;
IX - De acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibili-

dade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos.

§ 2º - É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competiti-
vo em decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico
objeto da parceria, admitidos:

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados
ou com representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será executado
o objeto da parceria e

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da
prestação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas
setoriais.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE TRABALHO

Art. 4º - Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante
termo de colaboração ou de fomento:

I - Dados cadastrais;
II - Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o

nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;
III - Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem

executados;
IV – A previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das

atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;
V - Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas

a eles atreladas;
VI - Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento

das metas.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 5º - É instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como
instrumento por meio do qual as organizações da sociedade civil, movimentos sociais e
cidadãos poderão apresentar propostas ao poder público para que este avalie a possibilidade
de realização de um chamamento público objetivando a celebração de parceria.

Art. 6º - A proposta a ser encaminhada à administração pública deverá atender aos
seguintes requisitos:

I - Identificação do subscritor da proposta~
II - Indicação do interesse público envolvido~
III - Diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e,

quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execu-
ção da ação pretendida.

Art. 7º - Preenchidos os requisitos do art. 6º, deste Regulamento, a Administração
Pública Municipal deverá tornar pública a proposta em seu sítio eletrônico e, verificada a
conveniência e oportunidade para realização do Procedimento de Manifestação de Interes-

se Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema.

Art. 8º - A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não
implicará necessariamente na execução do Chamamento Público, que acontecerá de acor-
do com os interesses da Administração.

§ 1º - A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não
dispensa a convocação   por meio de Chamamento Público para a celebração de parceria.

§ 2º - A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de
Interesse Social não impede a Organização da Sociedade Civil de participar no eventual
Chamamento Público subsequente.

§ 3º - É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração
de parceria à prévia realização de Procedimento de Manifestação de Interesse Social.

CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO

Art. 9º - As Organizações da Sociedade Civil serão selecionadas por meio de
Chamamento Público, selecionada pela Comissão de seleção, após haverá celebração do
Termo de Fomento ou de Colaboração, que será monitorado pela Comissão de Avaliação e
Acompanhamento da execução dos respectivos Termos, da Secretaria pertinente, quanto
ao Programa, Projeto ou Atividade apresentado pela Entidade interessada e o preenchi-
mento dos requisitos.

§ 1º - A Secretaria deve justificar a abertura do certame demonstrando detalhadamente
as necessidades que atendam o interesse público, deverá informar dotação orçamentária
para o valor a ser pago.

§ 2º - Solicitar a unidade competente a elaboração de minuta de Edital, que deve ser
previamente examinado e aprovado por assessoria jurídica da Administração.

§ 3º - A Secretaria requisitante deve autorizar o prosseguimento da seleção, enca-
minhando à Comissão de Seleção, que deverá selecionar a(s) entidade(s) de acordo com os
critérios estabelecidos no Edital de Chamamento.

§ 4º - A Administração Pública Municipal pactuará Termo de Fomento ou de
Colaboração com a Organização vencedora do certame.

§ 5º - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

I - Plano de Trabalho, que dele é parte integrante e indissociável~
II - Termo de Fomento, termo de colaboração e/ou acordo de cooperação;
III - Termo de Ciência do Manual de Parcerias com o Terceiro Setor~
IV - Termo de Ciência e Notificação do Tribunal de Contas.

§ 6º - As entidades interessadas deverão apresentar os seguintes documentos:

I - Regularidade da Personalidade Jurídica: Documentos pessoais dos inte-
grantes das entidades (Cédula de Identidade e Cadastro da Pessoa Física - CPF), Estatuto e
Atas com todas às alterações devidamente registrado no Órgão competente, Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, sendo todos apresentados por meio de cópias autenti-
cadas~

II - Regularidade Fiscal: Certidões Negativas ou Positiva com efeito de negati-
va dos entes federais, estaduais, municipais~ Certidão de Regularidade do FGTS~ Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas~ Regularidade com a Seguridade Social~

III - Certidões expedidas pela Justiça Comum e Federal.

Art. 10 - A eficácia das Parcerias e de seus aditivos, independentemente de seu
valor, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Municí-
pio.

Art. 11 - A Controladoria Geral do Município poderá determinar, quando necessá-
rio, a realização de fiscalização, inspeção ou auditoria sobre a gestão dos recursos públicos
municipais destinados às Entidades do Terceiro Setor.

CAPÍTULO VI
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 12 - O Termo de Fomento ou de Colaboração deverá ser executado fielmente
pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo
cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 13 - Cada Secretaria deverá designar uma Comissão responsável pela Avalia-
ção e Acompanhamento da Execução de Termo de Colaboração ou Fomento.

Art. 14 - A Comissão responsável pelo acompanhamento do Programa, Projeto
ou Atividade, deverá documentar todas as visitas realizadas às Entidades parceiras, para
comprovar a sua regular execução.

CAPÍTULO VII
PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 15 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenoriza-
da das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados espera-
dos, até o período de que trata a prestação de contas.

§ 1º - Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justificativa suficiente.
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§ 2º - Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das
normas pertinentes.

§ 3º - A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os
resultados alcançados.

§ 4º - A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com
o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos
estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de
fomento.

Art. 16 – A prestação de contas deverá ser enviada à Unidade do Terceiro Setor, da
seguinte forma:

I - Parcial: 30 (trinta) dias após o recebimento da parcela do Termo, dos recursos
repassados no mês anterior~

II - Anual: até 31 de janeiro do exercício subsequente, dos recursos repassados
durante o exercício anterior, nos moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.

§1º - Na hipótese de descumprimento do prazo previsto neste artigo, o repasse
será suspenso e a Entidade terá mais 30 (trinta) dias para sanar as irregularidades.

§2º - Decorrido o prazo previsto no § 1º deste artigo, sem que a Entidade Parceira
efetue a regularização da prestação de contas prevista no inciso I, a parcela do mês
subsequente será cancelada e, persistindo a irregularidade por mais 60 (sessenta) dias, o
Termo poderá ser cancelado   na sua totalidade.

Art. 17 - A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de
fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho.

CAPÍTULO VIII
DA EXECUÇÃO

Art. 18 - A Entidade parceira deverá entregar mensalmente relatório de atividades,
demonstrando o número de atendidos, atendimentos, procedimentos ou outra unidade
efetiva, até o 1º (primeiro) dia útil do mês seguinte à realização das atividades, na Secretaria
a que se destina o Programa, Projeto ou Atividade.

Art. 19 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá emitir parecer quanto
à execução do Programa, Projeto ou Atividade, baseado no relatório entregue pela Entida-
de e fiscalização in loco, que ocorrerá periodicamente.

§ 1º - Se o parecer for desfavorável, deverá a Entidade ser notificada, por meio de
publicação no Diário Oficial do Município, para, no prazo de 03 (três) dias, prestar escla-
recimentos, sendo que se os vícios apresentados não tiverem sido sanados ou inexistindo
manifestação a respeito, poderá acarretar sanções à entidade.

§ 2º - Após o efetivo repasse do Termo pactuado, os autos deverão ser remetidos
a Unidade do Terceiro Setor, Órgão vinculado à Controladoria/Controle Interno/Procura-
doria Geral do Município, para acompanhamento da prestação de contas da Entidade.

§ 3º - Ao final do exercício financeiro, caberá à Comissão de Monitoramento e
Avaliação, atestar a regularidade do repasse e elaborar parecer conclusivo em conjunto com
o Gestor da pasta, apontando a economicidade ao Poder Público, assim como outros
pontos vantajosos da prestação do serviço pela Entidade executora do Projeto.

Art. 20 - O Termo de Fomento ou de Colaboração terá duração de 01 (um) ano,
podendo ser renovado, desde que se comprove a necessidade para o Município e não tenha
apresentado problemas no desenvolvimento do Programa, Projeto ou Atividade, assim
como no tocante à documentação e à prestação de contas.

CAPÍTULO IX
DOS PAGAMENTOS

Art. 21 - As liberações dos recursos financeiros, em decorrência da celebração de
Termos de Fomento ou de Colaboração, deverá ocorrer em consonância com o Cronograma
de Desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado.

Art. 22 - O valor será calculado em unidade de serviço, ou seja, por número de
atendido, por quantidade de atendimento realizado, por procedimento realizado, ou outra
unidade efetiva, conforme Programa, Projeto ou Atividade.

Art. 23 - Os recursos transferidos serão mantidos pela Entidade Parceira em conta
bancária específica, somente sendo permitidos créditos oriundos da Parceria e saques para
pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho.

§ 1º - Os recursos da Parceria, enquanto não utilizados, deverão ser obrigatoria-
mente aplicados em:

I - caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês~
II - fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto

lastreada em título da Dívida Pública Federal, quando sua utilização estiver prevista para
prazos menores que um mês.

§ 2º - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria,
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos
transferidos.

Art. 24 - O repasse de recursos financeiros destinados ao cumprimento do objeto

do Termo obedecerá ao Plano de Trabalho previamente aprovado, tendo por base o
Cronograma de Desembolso, como parâmetro para sua elaboração e definição das parcelas.

§ 1º - A liberação das parcelas do Termo de Fomento ou de Colaboração será
suspensa até a correção das impropriedades ocorridas, nos casos a seguir especificados:

I - quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteri-
ormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de
fiscalização local, realizados periodicamente pela Secretaria Gestora e/ou pelos Órgãos
competentes do Sistema de Controle Interno e Externo do Município~

II- quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos
Princípios Fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos pratica-
dos na execução do Termo de Fomento ou de Colaboração~

Art. 25 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplica-
ções financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável
de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsá-
vel, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

CAPÍTULO X
DAS PENALIDADES

Art. 26 - A Entidade deverá manter atualizada e em vigência toda documentação
durante o exercício, sob pena de suspensão do pagamento.
Parágrafo Único - A documentação deverá ser entregue à Comissão de Monitoramento a
Avaliação.

Art. 27 - Caso a Entidade não apresente o fechamento anual de prestação de
contas até o dia 31 de janeiro do ano seguinte, terá o prazo improrrogável de 30 (trinta)
dias para regularização.

Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no caput, deste artigo, sem a
devida regularização, será a Entidade punida com a perda do Termo de Fomento ou de
Colaboração do exercício vigente.

Art. 28 - Caso a prestação de contas apresente as despesas em desacordo com o
Plano de Aplicação de Recursos, será solicitada a devolução, aos cofres públicos, do valor
pago, com as devidas correções.

Caso a Entidade não utilize uma conta exclusiva para o recebimento do repasse,
terá o Termo de Fomento ou de Colaboração cancelado.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29 - As responsabilidades de todas as partes envolvidas, desde a elaboração do
Chamamento Público até o parecer conclusivo final, bem como, outros procedimentos
pertinentes previstos na Lei, constarão no Manual de Parcerias com o Terceiro Setor.

Art. 30 - Não se aplicam as exigências deste Regulamento aos instrumentos
celebrados anteriormente à data de sua aplicação, devendo ser observadas, neste caso, as
prescrições normativas vigentes à época da sua celebração, podendo, todavia, se lhes
aplicar naquilo que beneficiar a consecução do objeto do Termo de Fomento ou de Colabo-
ração.

Art. 31 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, sendo
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 09 de setembro de 2016.

___________

__________________________
DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS

Prefeito Municipal

_____________________________________
JOSÉ TOSHIO SAITO

Secretária Municipal de Administração

_____________________________________
NOEL CORREA LEME

Secretário Municipal de Finanças

___________________________________
TELMA APARECIDA ROSTELATO

Secretária dos Negócios Jurídicos
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É preciso reciclar!!!
É preciso apoio dos moradores de todos os bairros da zona urbana de Capão
Bonito, pois o volume de materiais recicláveis vem caindo no município. Esses
materiais são fonte de renda para dezenas de catadores e suas famílias. Separe e
entregue apenas aos catadores da ACAMAR, que retomou a coleta seletiva no
município. Confira o cronograma:

DECRETO Nº 096/16, DE 09 DE SETEMBRO  DE 2016.

Institui o Regulamento das Organizações da Sociedade Civil no município de Capão
Bonito nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e dá outras
providências.

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito Municipal de Capão
Bonito, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;

 Considerando a relevante função social das Organizações Sociais para o
Município de Capão Bonito, sendo elas todas de iniciativa privada, de utilidade pública,
com origem na Sociedade Civil~

Considerando as orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
acerca dos repasses públicos, destinados ao Terceiro Setor, por meio da Instrução nº 01/
2016, do TCE;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica instituído o Regulamento das Organizações da Sociedade Civil,
destinado a estabelecer regras, parâmetros e critérios para os Termos de Colaboração ou
de Fomento, perante a Administração Pública Municipal, que fará parte integrante
deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos à partir da vigência da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, nos termos
das Instruções nº 01/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 09 de setembro de
2016.

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS
 Prefeito Municipal

     Publicado e afixado na SPG, registrado na data supra.

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÕES

REF: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 04/2016
Vistos, etc...
ADJUDICO  o objeto do presente certame, com proposta no valor
global de R$ 19.019.518,72 (dezenove milhões, dezenove mil,
quinhentos e dezoito reais e setenta e dois centavos), a empresa
licitante SHF CONSERVAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA .
Em conseqüência HOMOLOGO, para que produza seus efeitos, o
julgamento procedido pela Comissão Permanente de Licitações e
parecer jurídico, da modalidade Concorrência Pública nº 04/
2016. Capão Bonito, 13 de setembro de 2016.

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 67/2016.
Vistos, etc...
O Pregoeiro Municipal ADJUDICOU o item nº 01, com proposta no
valor global de R$ 381.171,12 (trezentos e oitenta e um mil,
cento e oitenta e um reais e doze centavos), a empresa licitante
TELEFÔNICA BRASIL S/A.
Em conseqüência HOMOLOGO, para que produza seus efeitos, o
julgamento procedido pelo Pregoeiro, juntamente com a Equipe
de Apoio e parecer jurídico ao PP nº 67/2016. Capão Bonito, 14 de
setembro de 2016.

Dr. Julio Fernando Galvão Dias
- Prefeito Municipal -
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O Ministério do Trabalho e o
CODEFAT estenderam novamente o
Calendário de Pagamento do Abano Salarial
– PIS/PASEP, ano base 2014, a fim de
permitir o saque do benefício até 30 de
dezembro de 2016.
O Ministério do Trabalho providenciou a
divulgação da lista nominal, estados e
municípios, dos trabalhadores de baixa renda
que têm direito a um salário mínimo PIS/
PASEP, MAS NÃO SABEM.
Trata-se de mais uma iniciativa inédita na
busca ativa do trabalhador que, infelizmente,
ainda, desconhece os diretos trabalhistas.
Segue lista NOMINAL de CAPÃO
BONITO:
CAIXA ***170359**
ANNIE CAROLINE SILVA DE
QUEIROZ
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***839893**
ANTONIO CARLOS DE PROENCA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***043052**
ANTONIO CLAUDIO DA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***715966**
ANTONIO DOS SANTOS PEREIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***078559**
APARECIDO DOS SANTOS
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***024166**
ARALDO RODRIGUES DA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***818715** ARGEMIRO
GOMES DO AMARAL
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***006348**
ARICLENE DA SILVA OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***907782**
ARNALDO RAIMUNDO DA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***207624**
ARNALDO RODRIGUES DA COSTA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***864235**
ARTIMINIO APARECIDO TEIXEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***170345**
BARBARA FREITAS OLIVEIRA
VIEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***403672**
BENEDITO APARECIDO DA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***385639**
BENEDITO MONTEIRO PONTES
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***205281**
BENEDITO RODRIGUES DE FREITAS
CAPAO BONITO SP

BANCO DO BRASIL ***515944**
BRICIO SIQUEIRA TERRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***452080**
BRUNA APARECIDA DE ALMEIDA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***688832**
BRUNA THAIS MARA DA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***140409**
BRUNO DA SILVA TAVARES
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***153008**
CACILDA MARTINS DE LIMA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***210848**
CARINA FATIMA RAMOS SOARES
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***756671**
CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***608138**
CARLOS ROBERTO PORANGA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***858113**
CASSIANO SILVA BRISOLLA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***963823**
CELIA MARIA DE QUEIROZ
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***516483**
CELIO YUDI SHIOKAWA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***096710**
CELSO ANTONIO LORZING
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***567552**
CESAR DE OLIVEIRA ROSA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***916122**
CLAUDEMIR FURTADO ANSELMO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***485753**
CLAUDEMIRO ALVES DE ALMEIDA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***076199**
CLAUDINEI DO AMARAL
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***539036**
CLAUDINEIA APARECIDA DE LIMA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***151163**
CLAUDIO OLIVEIRA DA CRUZ
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***923432**
CLAUDIO RODOLPHO TOJAL
CAPAO BONITO SP

BANCO DO BRASIL ***455876**
CLEUSA ALVES GARCIA PANETTO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***883177**
CLEVERSON MAIK DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***262098**
CORNELIO FRANCISCO DE FREITAS
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***566822**
CRISTIANO DA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***206842**
CRISTIANO DOS SANTOS
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***862361**
CRISTIANO GABRIEL DE OLIVEIRA
ALVES
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***264331**
DALVA APARECIDA DIAS
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***061185**
DANIEL EUGENIO DA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***577561**
DANIEL VICENTE DO NASCIMENTO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***810994**
DANIELE DE LIMA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***056642**
DANILO APARECIDO DE CARVALHO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***648302**
DARCI MENDES DE PROENCA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***790280**
DAVI DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***540658**
DIOGO CARLOS DA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***006556**
DIRCEU APARECIDO DE QUEIROZ
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***513492**
DIRCEU HENRIQUE ANACLETO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***597035**
DORIVAL MARQUES DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***006564**
DORIVAL SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***735042**
EDENILSON CELSO DE QUEIROZ
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***375797**
EDINALVA DE FATIMA PAES
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***041854**
EDNA APARECIDA LIMA DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***378134**
EDNA CRAVO DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***114512**
EDNA FRANCISCA DE LIMA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***448698**
EDSON CRAVO DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

BANCO DO BRASIL ***261692**
EDSON DONIZETE VIEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***446152**
ELENICE DE OLIVEIRA SILVA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***149872**
ELIAS ALVES DA COSTA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***858335**
ELIAZAR APARECIDO PAES
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***124283**
ELISANGELA MEDEIROS TRINDADE
CAPAO BONITO SP

BANCO DO BRASIL ***447646**
ELITON REGINEI DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***409623**
EMERSON PEREIRA DA ROCHA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***394664**
EMERSON TAFAREL DA CRUZ
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***267065**
EONIRA FATIMA DE ARAUJO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***422380**
ETANISLAU DIAS DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

BANCO DO BRASIL ***505602**
EVA SILVANA DOMINGUES MACEDO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***002102**
EVERALDO APARECIDO SANT ANA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***540141**
FABIANO JORGE VITORINO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***577650**
FABIOLA FATIMA FERREIRA NASCIMENTO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***189452**
FABIOLA HENRIQUE PEDROSO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***909600**
FABRICIO REINALDO CORREA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***042497**
FERNANDO ELIAS DOS SANTOS
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***778032**
FERNANDO MIGUEL SOUTO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***066307**
FERNANDO TIAGO RAMOS DOS SANTOS
CAPAO BONITO SP

BANCO DO BRASIL ***710232**
FLAVIO DO VALE FERREIRA
CAPAO BONITO SP

BANCO DO BRASIL ***004047**
FRANCINE MARTINS DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***376224**
GERALDO ALVES FERREIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***199691**
GETULIO HIGASHI DE SOUZA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***288068**
GILBERTO PAULINO LEANDRO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***531312**
GILMAR OLIMPIO DA COSTA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***965272**
GILSON SANTOS DA CRUZ
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***114732**
GILVANE NATALIO DA ROCHA
CAPAO BONITO SP

BANCO DO BRASIL ***014042**
GISELLA BATISTA VIEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***087872**
HELENA MARIA DE LIMA FERREIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***023892**
HELINTON NEVES GIMENES
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***006641**
HELIO DE OLIVEIRA FREITAS
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***195214**
HELTON EDUARDO GOMES DE OLIVEIRA
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***944518**
HERMENEGILDO MENDES SOUTO
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***976117**
HUGO RIYODI HIRUMITSU
CAPAO BONITO SP

CAIXA ***063392**


